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LÍNGUA PORTUGUESA

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para 
provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. 
O humor reside em ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e 
imagem para criar efeito cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, 
tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases 
ou das ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar 
as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu 
sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no en-
tendimento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível 
no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não 
só o desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos

Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada 
parágrafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento 
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – GOIÁS
PREÂMBULO

O povo do Município de Alto Paraíso de Goiás, representado pelos Vereadores constituintes da Câmara 
Municipal, obedecendo à atribuição conferida pela Constituição Federal, consciente de sua responsabilidade 
na efetiva realização do Estado Democrático de Direito, buscando definir e limitar a ação governamental em 
seu papel de construir uma sociedade livre, justa e pluralista, aprova e promulga, sob a proteção de Deus, a 
presente LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. (redação dada pela emenda 07, de 17/10/2005).

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL DO MUNICIPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA-ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O Município de Alto Paraíso de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno é uma unidade do 
território do Estado de Goiás e integrante da organização político e administrativa da República Federativa do 
Brasil, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, rege-se por esta Lei Orgânica, votada, apro-
vada e promulgada por sua Câmara Municipal, e pelas leis que adotar, observados os princípios estabelecidos 
pelas Constituições da República e do Estado de Goiás. (redação dada pela emenda 07, de 17/10/2005).

Art. 2º - São símbolos do Município a Bandeira, o Hino e o Brasão, que representam a sua cultura e a sua 
historia. (redação dada pela emenda 06 de 16/12/2004).

Art. 3º - O dia 12 de dezembro, aniversário da cidade, é considerada data magna municipal.

Art. 4º - São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câma-
ra Municipal e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Parágrafo único. Ressalvadas as exceções previstas nesta Lei, é vedado, a qualquer dos Poderes, delegar 
atribuições, e que for investido nas funções de um deles não poderá exercer as de outro. (Acrescentado pela 
emenda 06 de 16/12/2004).

Art. 5º - A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 6º - O território do Município poderá ser dividido, para fins administrativos, em distritos a serem criados, 
organizados ou suprimidos, com a observância das regras estabelecidas nos arts. 18, § 4º, e 30, IV, da Consti-
tuição Federal, e da legislação estadual pertinente. (redação dada pela emenda 06 de 16/12/2004).

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 7º - Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar 
de sua população, cabendo-lhe privativamente, dentre outras as seguintes atribuições:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;



3

Política de Saúde

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do 
mundo, abrangendo desde o simples atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio da Aten-
ção Primária, até o transplante de órgãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a 
população do país. Com a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema público de 
saúde, sem discriminação. A atenção integral à saúde, e não somente aos cuidados assistenciais, pas-
sou a ser um direito de todos os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, com foco na saúde com 
qualidade de vida, visando a prevenção e a promoção da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e participativa entre os três entes da 
Federação: a União, os Estados e os municípios. A rede que compõe o SUS é ampla e abrange tanto 
ações quanto os serviços de saúde. Engloba a atenção primária, média e alta complexidades, os ser-
viços urgência e emergência, a atenção hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, 
sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF-88), a “Saúde é direito de todos e dever do 
Estado”. No período anterior a CF-88, o sistema público de saúde prestava assistência apenas aos tra-
balhadores vinculados à Previdência Social, aproximadamente 30 milhões de pessoas com acesso aos 
serviços hospitalares, cabendo o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Ministério da Saúde, Estados e Municípios, confor-
me determina a Constituição Federal. Cada ente tem suas co-responsabilidades.

Ministério da Saúde

Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avalia políticas e ações, em articula-
ção com o Conselho Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) para 
pactuar o Plano Nacional de Saúde. Integram sua estrutura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, 
Inca, Into e oito hospitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)

Participa da formulação das políticas e ações de saúde, presta apoio aos municípios em articulação 
com o conselho estadual e participa da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) para aprovar e implemen-
tar o plano estadual de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)

Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações e serviços de saúde em articulação com o con-
selho municipal e a esfera estadual para aprovar e implantar o plano municipal de saúde.

Conselhos de Saúde

O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, Estadual ou Municipal), em caráter perma-
nente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de servi-
ço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da 
política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas 
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Realidade Étnica, social, histórica, geográfica, cultura, 
política e econômica do Estado de Goiás e do Brasil

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político e econômico da metrópole sobre a colônia era o 

Pacto Colonial, este tornava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela vigoravam todos os mandos 
e desmandos do soberano, inclusive havia grande esforço da metrópole no sentido de reprimir a dedicação 
a outras atividades que não fossem a extração aurífera, tais como agricultura e pecuária, que inicialmente 
existiam estritamente para a subsistência. A explicação para tal intransigência era simples: aumentar a arre-
cadação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com privilégios a quem as encontrassem. De acordo 
com Salles, ao descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar vários locais, e escolher com se-
gurança a mina mais lucrativa, assim como situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe fosse reservado, 
senão o de reconhecer o achado, legalizá-lo e receber o respectivo tributo, era vantajosa política para a admi-
nistração portuguesa. Ao particular, todas as responsabilidades seduzindo-o com vantagens indiscriminadas, 
porém temporárias”. (SALLES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o bônus de receber os tributos respaldados pelo 
pacto colonial e direcionar uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do clero e outra, uma boa parte 
desse numerário, era canalizada para a Inglaterra com quem a metrópole mantinha alguns tratados comer-
ciais que serviam apenas para canalizar o ouro para o sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento sobre os contratos pertenciam ao Real Erário 
e eram remetidos diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, o excedente das rendas 
da Capitania eram enviados à sede do governo e muitas vezes redistribuídos para cobrirem as despesas de 
outras localidades carentes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empresa mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvi-
das o trabalho compulsório dos escravos africanos, expostos a condições de degradação, tais como: grande 
período de exposição ao sol, manutenção do corpo por longas horas mergulhado parcialmente em água e em 
posições inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, que os mutilavam fisicamente e psicologicamen-
te de forma irremediável. Sob essas condições em média os africanos escravos tinham uma sobrevida de oito 
anos. Os indígenas também foram submetidos a tais condições, porém não se adaptaram.

O segundo elemento catalisador do processo foi a descoberta de novos achados. Esses direcionavam o 
fluxo da população, descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, geralmente às margens de 
um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no território das minas, pois, proibida a moeda de 
ouro, o ouro em pó era a única moeda em circulação. No momento em que decidisse retirar o seu ouro para 
outras capitanias é que lhe urgia a obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro para o enriquecimento era o sentido dominante na 
consciência das pessoas, o comerciante lucrou enormemente porque havia uma infinidade de necessidades 
dos habitantes, que deveriam ser sanadas. A escassez da oferta ocasionava valorização dos produtos de 
primeira necessidade e assim grande parte do ouro que era extraído das lavras acabava chegando às mãos 
do comerciante, que era quem na maioria das vezes o direcionava para as casas de fundição. Inicialmente, 
todo ouro para ser quitado deveria ser encaminhado para a capitania de São Paulo, posteriormente de acordo 
com Palacin (1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de Fundição na Capitania de Goiás: uma em Vila Boa, 
atendendo à produção do sul e outra em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás 
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua produção aurífera. Os primeiros anos são repletos de 

achados. Vários arraiais vão se formando onde ocorrem os novos descobertas, o ouro extraído das datas era 
fundido na Capitania de São Paulo, para “lá, pois, deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para fundi -lo, 
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Conhecimentos específicos

Antes de adentrarmos no referido tema, traremos a definição dada sobre o Serviço Social:

O Serviço Social é uma profissão de intervenção e uma disciplina acadêmica que promove o desen-
volvimento e a mudança social, a coesão social, o empowerment e a promoção da Pessoa. Os princípios 
de justiça social, dos direitos humanos, da responsabilidade coletiva e do respeito pela diversidade são 
centrais ao Serviço Social. Sustentado nas teorias do serviço social, nas ciências sociais, nas humanida-
des e nos conhecimentos indígenas, o serviço social relaciona as pessoas com as estruturas sociais para 
responder aos desafios da vida e à melhoria do bem-estar social. 

Desta forma, para o entendimento sobre o referido tópico traremos o artigo cientifico e de referência 
da professora Maria Carmelita Yazbek que aborda com profundidade e eficiência sobre o tema, conforme 
segue:

É, sobretudo com Iamamoto (1982) no início dos anos 80 que a teoria social de Marx inicia sua efetiva 
interlocução com a profissão. Como matriz teórico-metodológica esta teoria apreende o ser social a partir 
de mediações. Ou seja, parte da posição de que a natureza relacional do ser social não é percebida em 
sua imediaticidade. 

“Isso porque, a estrutura de nossa sociedade, ao mesmo tempo em que põe o ser social como ser de 
relações, no mesmo instante e pelo mesmo processo, oculta a natureza dessas relações ao observador.” 
(NETTO, 1995) Ou seja, as relações sociais são sempre mediatizadas por situações, instituições etc., 
que ao mesmo tempo revelam/ocultam as relações sociais imediatas. Por isso nesta matriz o ponto de 
partida é aceitar fatos, dados como indicadores, como sinais, mas não como fundamentos últimos do 
horizonte analítico. Trata-se, portanto, de um conhecimento que não é manipulador e que apreende dia-
leticamente a realidade em seu movimento contraditório. Movimento no qual e através do qual se engen-
dram, como totalidade, as relações sociais que configuram a sociedade capitalista.

É no âmbito da adoção do marxismo como referência analítica, que se torna hegemônica no Serviço 
Social no país, a abordagem da profissão como componente da organização da sociedade inserida na 
dinâmica das relações sociais participando do processo de reprodução dessas relações (cf. IAMAMO-
TO,1982).

Este referencial, a partir dos anos 80 e avançando nos anos 90, vai imprimir direção ao pensamento 
e à ação do Serviço Social no país. Vai permear as ações voltadas à formação de assistentes sociais na 
sociedade brasileira (o currículo de 1982 e as atuais diretrizes curriculares); os eventos acadêmicos e 
aqueles resultantes da experiência associativa dos profissionais, como suas Convenções, Congressos, 
Encontros e Seminários; está presente na regulamentação legal do exercício profissional e em seu Códi-
go de Ética. 

Sob sua influência ganha visibilidade um novo momento e uma nova qualidade no processo de recria-
ção da profissão na busca de sua ruptura com seu histórico conservadorismo (cf. NETTO, 1996, p. 111) 
e no avanço da produção de conhecimentos, nos quais a tradição marxista aparece hegemonicamente 
como uma das referências básicas. Nesta tradição o Serviço Social vai apropriar-se a partir dos anos 80 
do pensamento de Antonio Gramsci e particularmente de suas abordagens acerca do Estado, da socieda-
de civil, do mundo dos valores, da ideologia, da hegemonia, da subjetividade e da cultura das classes


